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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 17/2022 59004.001798/2023-14

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de serviço de recarga e teste hidrostático de extintores, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

 

ITEM RECARGA E TESTE HIDROSTÁTICO CATMAT QUANTIDADE

1 Extintor CO2 – 10 Kg 3662 30

2 Extintor CO2 – 06 Kg 3662 21

3 Extintor CO2 – 04 Kg 3662 05

4 Extintor Pó químico – 08 Kg 3662 04

5 Extintor Pó químico – 06 Kg 3662 18

6 Extintor Pó químico – 04 Kg 3662 08

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário, a ser
adjudicado em .grupo único
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1.5. O prazo de vigência do contrato é de 04 (quatro) meses, contados da publicação, e não sendo prorrogável.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Complexo Predial da SUDAM conta com edificações bem antigas, datadas do início da década de 70.
Os sistemas de proteção e combate a incêndio e pânico estão obsoletos e, em razão disso, atualmente existe
uma empresa contratada (Processo nº 59004.007130/2017-32) para elaborar um projeto executivo cujo
objetivo central é fazer com que a SUDAM disponha da infraestrutura necessária para atender aos normativos
referente ao combate a incêndio e pânico.

2.2. O serviço de recarga anual dos extintores de incêndio é realizado conforme prazo de validade expresso
nos cilindros e por determinação da Norma Brasileira – NBR 12962 (Inspeção, Manutenção e Recarga em
Extintores de Incêndio), da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e pelo Regulamento Técnico
da Qualidade para os Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio, instituído pela
Portaria n° 005 de 04 de janeiro de 2011 do INMETRO.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O  objeto desta contratação possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 29  da Lei 14.133/2021.

3.2. Para esta contratação pode ser adotado o sistema de dispensa de licitação, na forma eletrônica, pois o valor
estimado constante no item 2 deste termo de referência está abaixo do limite do disposto no inciso II do caput
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 e  de acordo com inciso II do art. 4º da IN 67/2021 SG/ME. Além
disso não haverá fracionamento de despesa, isto é,  não haverá contratação de mesma natureza  até o final do
exercício que ultrapasse o valor teto,   e todo serviço contratado foi projetado para atender toda a SUDAM
neste período.

4. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

Não há necessidade de vistoria para a presente contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A Contratada deverá iniciar a execução no prazo de até 30 dias após o início da vigência do contrato,
observando as etapas abaixo:

5.1.1. Retirar e transportar os exintores, de forma alternada, por andar, até completar o quantitativo
contratado;

5.1.2. Pesar, previamente, cada extintor e descarregar o material antigo existente em seu interior;

5.1.3. Testar cada extintor para verificação das condições do equipamento;

5.1.4. Substituir todas as peças defeituosas, às suas expensas;

5.1.5. Caso haja necessidade, consertar as mangueiras, às suas expensas;

5.1.6. Recarregar todo equipamento com material original;
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5.1.7. Apor nos cilindros os selos de identificação com o tipo de componente do material (CO² e PQS),
o prazo de garantia, e a validade do serviço;

5.1.8. Transportar e repor os equipamentos nos devidos cabides de sustentação antes localizados.

5.2. A retirada e a entrega dos equipamentos deverão ocorrer com a presença do fiscal técnico que
acompanhará o empregado da empresa contratada durante a execução dos serviços.

5.3. A empresa deverá devolver os equipamentos aos cabides de sustentação existentes nos mesmos locais,
ficando a seu cargo a reinstalação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da sua retirada.

5.4. A retirada e a entrega dos extintores poderá ser realizada no horário das 08:30 às 16:30 horas, conforme
determinação da fiscalização.

5.5. Deverá ser comunicada imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo contrato, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias.

6. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os Serviços objeto deste termo serão prestados nas dependências das instalações da Superintendência de
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM  na Tv. Antônio Baena, nº1113, Bairro do  Marco –    CEP:66.093-
082 – Belém/PA.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.6.1. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.6.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
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7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

7.11. Exigir da Contratada a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em
vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor).

7.13. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar o objeto contratado dentro dos padrões de saúde por intermédio de pessoas devidamente
qualificadas.

8.2. Executar os serviços nos prazos estabelecidos, nas condições e preços consignados em sua proposta
comercial, acatando as exigências da fiscalização da SUDAM com relação aos serviços, dias e horários, na
execução dos serviços contratados.

8.3. Assumir quaisquer danos causados diretamente a SUDAM ou a Terceiros quando for constatado que
tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus empregados ou
prepostos, inclusive, assumir os danos eventualmente ocorridos com os materiais, equipamentos e ferramentas
utilizadas na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo CONTRATANTE.

8.4. Fornecer número de telefone e endereço de e-mail para contato a fim de atender as solicitações da
CONTRATANTE.

8.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus à CONTRATANTE, inclusive o transporte.

8.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.7. Caberão à CONTRATADA todas as providências e obrigações estabelecidas em legislações específicas de
acidentes de trabalho quando em ocorrência da espécie forem vitimas seus empregados, no desempenho de
suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da
CONTRATANTE.

8.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais, e comerciais resultantes da
execução do contrato.

8.9. Executar os serviços através de profissionais qualificados, com curso técnico específico da mão-de-obra
oferecida, observando os procedimentos técnicos recomendados pelos fabricantes, orientando-os para que se
comportem sempre de forma cordial com os demais e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e
higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços.

8.10. Fornecer todo o material e equipamentos para a realização dos serviços contratados, mantendo os
empregados uniformizados e devidamente identificados através do uso de crachás (com fotografia recente) e
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de forma condizente com o serviço a executar, para se apresentarem dentro dos padrões de eficiência e
segurança recomendáveis.

8.11. Dar garantia total pelos serviços realizados, comprometendo-se a refazê-los quando constatado qualquer
falha devidamente comprovada, durante todo o período do Contrato, desde que a CONTRATANTE não tenha
causado ou contribuído para a ocorrência da falha.

8.12. Identificar os empregados que realizarão os serviços a CONTRATANTE, os quais deverão estar
uniformizados.

8.13. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, e vice-versa,
por meios próprios e, em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça
necessária a execução de serviços em regime extraordinário.

8.14. Substituir, uma vez comprovada a necessidade de imediato qualquer empregado ou preposto da
CONTRATADA que deixe de merecer confiança, embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de
modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram conferidas.

8.15. Responsabilizar-se exclusivamente por todas as despesas e obrigações relativas à assistência médica
(inclusive atendimento médico dentro do local de trabalho em função de acidente ou mal súbito), previdência
social, seguro contra acidente e quaisquer implicações de natureza trabalhista e fiscal de seus empregados.

8.16. Cumprir todas as leis federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do
contrato, sendo única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

8.17. Elaborar e entregar à CONTRATANTE um cronograma de execução dos serviços até 05 (cinco) dias
após a autorização para execução dos serviços, de acordo com os termos deste TR.

8.18. A empresa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de recarga e teste hidrostático dos extintores e
demais atividades correlatas, obriga-se a executar os serviços, obedecendo rigorosamente:

a) As normas e especificações constantes deste Termo de Referência;

b) As normas da  ;ABNT

c) Regulamento Técnico da Qualidade para os Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de
Extintores de Incêndio, insıtuído pela Portaria n° 005 de 04 de janeiro de 2011 do INMETRO;

d) As disposições legais da União e do Governo do Distrito Federal;

e) As recomendações dos fabricantes dos produtos;

f) As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.

8.19. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma
a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo
sempre a eficácia dos serviços em todos os extintores da  .SUDAM

8.20. Orientar seus empregados quanto à técnica e forma de execução de todos os serviços.

8.21. Usar material de primeira qualidade necessário à boa execução dos serviços, assumindo toda a
responsabilidade pelo transporte, carga e descarga e sua respectiva perda, bem como pela execução dos
serviços.
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8.22. Manter, obrigatoriamente, as máquinas e equipamentos, sempre de primeira qualidade e bom estado de
conservação, visando à boa execução dos serviços, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga, e
descarga e sua respectiva perda, bem assim pela substituição ou consertos nos casos de danos ou defeitos,
devendo substituí-los imediatamente para não interromper a execução dos serviços.

8.23. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que
seus empregados trabalhem com equipamentos de proteção individual (EPl), ficando a cargo da empresa e as
suas expensas o fornecimento desses equipamentos.

8.24. Não transferir a outrem no todo ou em parte, o objeto da presente contratação.

8.25. Será vedada à empresa, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar o contrato para qualquer
operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da SUDAM.

8.26. Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados,
acidentados ou com mal súbito, por meio de seu preposto, inclusive para atendimento em casos de emergência.

8.27. Apresentar relatório do serviço juntamente com a Nota Fiscal correspondente.

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.5. O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados,
conforme o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.6. O controle dos serviços por parte da contratante será efetuado por meio de planilha eletrônica ou software
específico.

9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada,
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
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9.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento
substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

9.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

9.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

9.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

9.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

9.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.
120 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

10.2. No prazo de até 5 dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

10.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de
fiscalização, da seguinte forma:
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10.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

10.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

10.3.3. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

10.3.3.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

10.3.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

10.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

10.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

10.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

10.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

10.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

10.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11. DO PAGAMENTO

11.1. Após recebimento definitivo dos serviços, o gestor do contrato instruirá o processo de pagamento com a
Nota Fiscal ou Fatura e os demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhará para o
setor competente para pagamento.

11.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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11.2.1. o prazo de validade;

11.2.2. a data da emissão;

11.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.2.4. o período de prestação dos serviços;

11.2.5. o valor a pagar; e

11.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3. O pagamento da obrigação deverá ocorrer até o quinto dia útil subsequente ao recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura.

11.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.
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11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

15.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do  caput  do art. 124 da  Lei nº 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. EXTINÇÃO DO CONTRATO

16.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da
Lei 14.133/2021.
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16.2. A extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.

16.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.

16.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequência indicadas
no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021  e no Termo de
Referência.

16.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos  itens  prejudicados  pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 17.1.1 a 17.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
17.1.2 a 17.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
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17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.

18.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Edital.

18.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

18.3.1. A Contratada deverá apresentar comprovante de cadastro junto ao Corpo de Bombeiros do
Estado do Pará.

18.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

18.4.1. Valor Global: R$ 6.105,00 (seis mil cento e cinco reais).

18.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global, adjudicado em grupo único.

18.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

19. DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE

19.1. CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no que tange a execução
do serviço e às obrigações que terão de ser cumpridas:

19.1.1. A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, equipamentos e
supervisão técnica necessários à execução dos serviços;

19.1.2. Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão apresentar-se
munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo
da aplicação das penalidades previstas no Edital.

20. RECURSOS FINANCEIROS

20.1. Os recursos financeiros necessários a esta despesas ocorrerão à conta de recursos específicos,
consignados no Orçamento Geral da União, na seguinte dotação orçamentária exercício/2022.

Fonte:100 – Recursos Ordinários

Elemento de Despesas: 3.3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica
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Programa de Trabalho: 04.122.1112.000.0001 – Apoio administrativo – Administração da unidade –
Nacional.

21. CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão resolvidos   mediante a aplicação das disposições do Art. 89 , “caput”, da
Lei  14.133/2021 e alterações posteriores.

22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

MARCOS ANTONIO TAVARES DE SOUSA
Engenheiro Civil

 Assinou eletronicamente em 18/10/2023 às 09:32:01.

 

 

 

 

LEONARDO ALEX COSTA ALVES
Engenheiro Eletricista

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO I - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR 

1. A qualidade dos serviços prestados será medida por meio dos indicadores 
estabelecidos abaixo. 

1.1. Quando os indicadores resultarem em valor acima de 6 pontos, além da glosa, 
poderá ser aplicada multa compensatória de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, conforme sanção descrita no Termo de Referência. 

1.2. A recorrência de motivos que levaram à aplicação de glosas poderá se configurar 
inexecução do objeto do contrato, situação sujeita a sanções administrativas. 

1.3. O resultado da apuração da pontuação e respectivo percentual da glosa, serão 
comunicados pelo fiscal do contrato, por meio de notificação formal, à então 
contratada, que terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da 
comunicação, para contestar. 

1.4. A cada glosa, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver 
duplicidade. 

 INDICADOR - Somatório ponderado de ocorrências (irregularidades) apresentadas durante 
execução contratual. 
ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Garantir que os serviços sejam realizados conforme especificado no 
Termo de Referência 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 
Instrumento de Medição Constatação formal de ocorrências 
Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato. 
Periodicidade Trimestral. Durante a execução dos serviços 

Mecanismo de cálculo Somatório da pontuação obtida em cada ocorrência registrada no 
período 

Faixas de ajustes no 
pagamento 

Até 2,0 (dois) pontos, será pago 100% do valor correspondente aos 
serviços; 

De 2,1 a 4,0 pontos, será pago 97% do valor correspondente aos 
serviços; 
De 4,1 a 6,0 pontos, será pago 95% do valor correspondente aos 
serviços; e 

Acima de 6,0 pontos, será pago 90% do valor correspondente aos 
serviços. 

Observações  

 

 

 

 

 



OCORRÊNCIA AFERIÇÃO PONTUAÇÃO 
Nº DE 

OCORRÊNCIA 
NO PERÍODO 

PONTUAÇÃO 
TOTAL 

Deixar de usar os EPI's e 
uniformes 

Os registros das ocorrências 
serão individuais, ou seja, a 

cada fato verificado 
corresponderá uma 

ocorrência, podendo 
ocorrer o registro de várias 

ocorrências na mesma 
data. 

 

2   

Oferecer os serviços com 
qualidade ou quantidade 

inferior à 
demandada. 

2   

Deixar de manter 
durante toda a vigência 

do contrato, a 
compatibilidade com as 
obrigações assumidas e 
todas as condições de 

habilitação e qualificação 
exigidas no Edital. 

1   

Pontuação Total do Serviço  
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

À Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM 

Ref.: Pregão Eletrônico Nº XX/XXXX 

Prezado Pregoeiro, 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n° ________– SUDAM, apresento nossa 
proposta de preços para prestação dos serviços de recarga e teste hidrostático dos extintores 
de incêndio da SUDAM. Para tanto, oferecemos a essa Instituição a proposta para o item a 
seguir, em conformidade com as exigências e condições estabelecidas no Edital: 

 

ITEM SERVIÇO: RECARGA E TESTE 
HISDROSTÁTICO UNIDADE QUANT. VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 
1 Extintor CO2 – 10 Kg Und. 30   

2 Extintor CO2 – 06 Kg Und. 21   

3 Extintor CO2 – 04 Kg Und. 05   

4 Extintor  Pó Químico – 08 Kg Und. 04   

5 Extintor Pó Químico – 06 Kg Und. 18   

6 Extintor Pó Químico – 04 Kg Und. 08   

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da 
proposta. 

Declaramos, para todos os fins, que a execução do objeto se dará de acordo com 
especificações definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido em Edital e seus Anexos. 

Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços todas as despesas e custos diretos e 
indiretos relacionadas à execução do Contrato, inclusive aquelas decorrentes de impostos, 
seguros e encargos sociais. 

Dados da Empresa: 
Razão Social: 
CNPJ/MF:                                                                  Insc. Estadual: 
Endereço:                                                                   Bairro: 
Cidade:                                  UF:                              CEP: 
Tel.: Fax:                               E-mail: 
Banco:                                   Agência:                      Conta Corrente: 

 

Local e Data 

 

Diretor ou representante legal - Identidade 
Nome legível/Carimbo da empresa 


